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Projeto de Lei Nº 00188/2019

Dispõe sobre a instalação de fraldário nos banheiros femininos e masculinos  nos estabelecimentos que recebem grande fluxo de pessoas, no âmbito do Município de Niterói



Art. 1º Fica obrigatória a adequação dos banheiros femininos e masculinos, no que se refere à instalação de fraldário, em estabelecimentos que recebem grande fluxo de pessoas no âmbito do Município de Niterói.



§ 1º  Para fins desta lei entendem-se, sem prejuízo de outros, como estabelecimentos que recebem grande fluxo de pessoas:



Mercados, supermercados, hipermercados, e similares; 

Shoppings Centers;

Casas de festas;

Bares, restaurantes, cantinas, cafeterias e similares; e

Demais estabelecimentos que explorem atividades comerciais, com área construída superior a trezentos metros quadrados.



§ 2º Os fraldários a serem instalados conforme caput do artigo 1º deverão conter, no mínimo:



Um lavatório exclusivo;

Um trocador de fraldas;

Uma bancada; e

Um recipiente exclusivo para descarte de dejetos orgânicos e fraldas.



Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.



Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.


JUSTIFICATIVA

Rodas de debate, movimentos sociais, sites, blogs e diversos outros espaços abordam o tema de banheiros familiares e trocadores de fraldas em banheiros masculinos.

Em Niterói, já há lei em vigor (Lei Municipal 2722, de 30 de junho de 2010) que prevê a adequação de dependência exclusiva para fraldário nos estabelecimentos situados em nossa cidade. Dependência que deve ser isolada e construída fora dos banheiros, para que possa atender mulheres e homens com crianças, de forma a resguardar a privacidade de todos. Não obstante, é importante entender que a discussão aponta para a necessidade de se estabelecer um espaço exclusivo de troca de fraldas para além dos banheiros familiares e banheiros femininos. É por este motivo que encaminhamos o presente projeto de lei.

Cabe dizer que a proposição em tela não interfere na administração e organização de estabelecimentos privados ou públicos. Trata-se da aplicação e ampliação do cumprimento ao direito da família, da criança, do adolescente, do jovem e do idoso disposto no artigo 227 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Como também, o mesmo direito amparado no artigo 4º da Lei Federal 8069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Vivemos momentos que reverenciam uma luta histórica contra heranças machistas, sexistas e patriarcais. A cultura que diz que cuidar da criança é papel exclusivo da mulher é falsa e carrega uma carga de preconceito baseada em critérios de gênero. Uma cultura atrasada que difere “coisas de menina” e “coisas de menino”. Cuidar de filhas e filhos é incumbência do pai também e é dever do Poder Público instituir políticas que garantam equidade.
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